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PARECER Nº  DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0312/22. 

 

 

Trata-se de projeto de lei, do nobre Vereador Faria de Sá, que objetiva alterar a Lei 

Municipal nº 13.278, de 07 de janeiro de 2002, para autorizar as unidades da rede municipal 

de ensino a abrirem procedimento licitatório individualmente, bem como firmarem 

respectivos contratos de fornecimento continuado, exclusivamente para a aquisição de pão 

nas padarias da sua região. 

 

Sob o ponto de vista estritamente jurídico, o projeto não reúne condições para prosseguir 

em tramitação, eis que invade seara de atuação privativa do Poder Executivo. Senão, 

vejamos. 

 

A proposta cuida de matéria relativa a licitação e contratos, sobre a qual compete à União 

estabelecer regras gerais, aplicáveis também aos Estados, Municípios e Distrito Federal, 

nos termos do art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal, resultando daí a edição da Lei 

Federal n 8.666/93, alterada pela Lei Federal n 8.883/94. 

 

Ficam assim os demais entes da federação obrigados a seguir, na legislação federal sobre 

licitações e contratos, o que for efetivamente norma geral, restando-lhes, quanto ao mais, 

poder regulatório próprio. 

 

O Município de São Paulo, ao dispor sobre o assunto, deve, portanto, obediência aos 

princípios contidos na Constituição Federal e nas normas gerais da Lei Federal n 8.666/93, 

dispondo nesse sentido o art. 129 de nossa Lei Orgânica. 

 

O Município, no exercício de sua competência legislativa suplementar (art. 30, II, CF), pode 

editar regras que adequem a licitação aos princípios fundamentais contidos na Constituição 

Federal, sem contudo conflitar com as normas gerais contidas no diploma nacional. 
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Contudo, a proposta em análise, ao pretender dispor sobre procedimento licitatório a ser 

realizado por cada uma das unidades da rede de ensino na Administração Pública Municipal 

para a aquisição de pães de padarias da região, interfere em área de atuação de órgãos 

administrativos municipais. 

 

Com efeito, dentro da competência privativa do Prefeito em dirigir a administração municipal 

(art. 69, II, da Lei Orgânica do Município) inserem-se as atribuições de planejamento, 

direção, organização, e execução das atividades da Administração, cabendo ao Executivo - 

dentro da sua função de governar – estabelecer prioridades, fazer escolhas, implantar e 

aprimorar programas, campanhas e serviços públicos, pautando-se pelos comandos 

normativos do texto constitucional e pelo próprio programa de governo pelo qual foi eleito. 

 

Neste sentido, esclarece o ilustre jurista Hely Lopes Meirelles (In “Estudos e Pareceres de 

Direito Público”, Ed. RT, 1984, p. 24) a precisa distinção acerca dos âmbitos de atuação dos 

Poderes Executivo e Legislativo: 

 

3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição 

primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do 

Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao passo 

que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função governamental, exercida 

através de atos políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e 

estes concretos e específicos (...) 4. Em conclusão, a Câmara não administra e 

muito menos governa o Município, mas apenas estabelece normas de 

administração, reguladoras da atuação administrativa do Prefeito. É nisso 

exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa da Câmara e a 

atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua como poder regulatório, 

genérico e abstrato. O Executivo transforma os mandamentos da norma legislativa 

em atos específicos e concretos de administração. (grifamos) 
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É pacífica a jurisprudência do E. Tribunal de Justiça de São Paulo quanto à 

inconstitucionalidade da lei que contenha ingerência indevida do Poder Legislativo nas 

funções executivas, conforme ilustrado, apenas exemplificativamente, pelos arestos abaixo: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 5.366, de 27 de agosto de 

2019, do Município de Mauá, que "dispõe sobre a Instituição do programa 'Moeda 

Verde' no âmbito do Município de Mauá, e dá outras providências" – Lei de origem 

parlamentar que, apesar de inspirada por boa intenção para atingir igualmente 

bons e nobres objetivos, mais que conferir faculdade ao Poder Executivo, 

impõe-lhe tarefas próprias de administração e a tomada de providências, criando 

obrigações, interferindo na organização e funcionamento da Administração 

Pública, afrontando a reserva da Administração – Lei que impõe ao Executivo a 

obrigação de implantação e gerenciamento do programa, objetivando promover a troca 

de material reciclável por alimento do tipo hortifrúti, além de impor o estabelecimento 

de parceria com a iniciativa privada, cooperativas e associações para sua execução – 

Lei que não tem caráter programático, autorizativo ou permissivo, senão 

determinante de atuação administrativa, e que deve ser implementada, posta em 

prática e cumprida pelo Poder Executivo – Poder que terá de se aparelhar com 

os meios funcionais, materiais e financeiros que permitam levar a cabo o 

cumprimento da lei impugnada – Diploma, portanto, que nitidamente dispõe 

sobre a atividade administrativa, importando manifesta invasão da esfera 

constitucional de iniciativa e atuação do Poder Executivo, o que importa ofensa 

aos princípios da separação de poderes, de iniciativa e da reserva de administração 

(arts. 5º, caput, §§ 1º e 2º; e 47, II e XIV, da Constituição do Estado, aplicáveis aos 

Municípios por força do art. 144 da mesma Carta) – Inconstitucionalidade 

configurada. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Alegação de violação 

do artigo 25 da CE – Improcedência – Ausência de previsão de dotação orçamentária 

que não implica a existência de vício de inconstitucionalidade, mas apenas a 

inexequibilidade da lei no exercício orçamentário em que aprovada – Entendimento, 

pacífico, segundo o qual a falta de especificação da fonte de recursos pode resultar 

apenas a não implementação da norma no mesmo exercício em que posta em vigor, 
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mas desde logo providenciada sua inserção no orçamento do exercício seguinte – 

Inexistência de inconstitucionalidade nesse ponto. Ação julgada procedente (ADI nº 

2186151-79.2019.8.26.0000, j. 11/12/19, grifamos) 

 

 

Desta forma, o Poder Legislativo, ao dispor sobre matéria de competência privativa do 

Prefeito, viola o princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, 

previsto no art. 2° da Constituição Federal, 5° da Constituição do Estado e 6° da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo. 

 

Ante o exposto, somos pela ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste projeto 

na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do 

Regimento Interno.  

 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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